
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2414893 - SP (2023/0258435-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RODRIGO DE SOUZA
ADVOGADOS : LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO PARCIAL DA 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 
POSSIBILIDADE. RECURSO DA ACUSAÇÃO. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 599 DO CPP. INOCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
manteve a dosimetria da pena fixada para o crime de roubo, sem 
permitir a compensação integral entre a agravante da 
reincidência e a atenuante da confissão espontânea. O Tribunal 
a quo, em recurso da acusação, reconheceu a multirreincidência 
do réu, justificando a preponderância da agravante sobre a 
atenuante e aplicando um aumento proporcional de pena na 
segunda fase da dosimetria. O recorrente sustenta violação ao 
art. 599 do Código de Processo Penal, pleiteando a 
compensação integral da agravante da reincidência pela 
atenuante da confissão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o Tribunal, em 
recurso da acusação, pode reconhecer a multirreincidência, 
mesmo que o pedido refira-se apenas à reincidência, sem 
especificar a quantidade de condenações; (ii) definir se, no caso 
de réu multirreincidente, é admissível a compensação integral 
entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão 
espontânea, ou se deve ser aplicada a compensação 
proporcional, com preponderância da reincidência, em respeito 
aos princípios da individualização da pena e da 
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proporcionalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou 
entendimento no sentido de que, na dosimetria da pena, a 
agravante da reincidência e a atenuante da confissão 
espontânea podem ser compensadas de forma integral quando 
presentes uma única reincidência e uma única confissão.
4. Não há que se falar em julgamento extra petita quando 
o Tribunal de origem julgou o recurso de apelação formulado 
pela acusação nos limites do seu efeito devolutivo, com a 
fundamentação necessária para o deslinde da controvérsia.
5. No caso de réu multirreincidente, a preponderância da 
agravante da reincidência sobre a atenuante da confissão 
espontânea deve ser reconhecida, permitindo-se apenas a 
compensação proporcional entre ambas, conforme os princípios 
da individualização da pena e da proporcionalidade.
6. A aplicação da Súmula nº 83 do STJ é pertinente, visto que o 
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
pacífica desta Corte, que autoriza a compensação parcial entre 
agravantes e atenuantes em casos de multirreincidência.
7. A revisão das conclusões do Tribunal de origem quanto à 
dosimetria da pena demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula nº 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
8.  Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0258435-4 AREsp 2.414.893 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15021699220218260536  1502169922021826053650000  
150216992202182605366672021  20220000875562  20230000092707  6672021

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO DE SOUZA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2414893 - SP (2023/0258435-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RODRIGO DE SOUZA
ADVOGADOS : LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO PARCIAL DA 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 
POSSIBILIDADE. RECURSO DA ACUSAÇÃO. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 599 DO CPP. INOCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
manteve a dosimetria da pena fixada para o crime de roubo, sem 
permitir a compensação integral entre a agravante da 
reincidência e a atenuante da confissão espontânea. O Tribunal 
a quo, em recurso da acusação, reconheceu a multirreincidência 
do réu, justificando a preponderância da agravante sobre a 
atenuante e aplicando um aumento proporcional de pena na 
segunda fase da dosimetria. O recorrente sustenta violação ao 
art. 599 do Código de Processo Penal, pleiteando a 
compensação integral da agravante da reincidência pela 
atenuante da confissão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o Tribunal, em 
recurso da acusação, pode reconhecer a multirreincidência, 
mesmo que o pedido refira-se apenas à reincidência, sem 
especificar a quantidade de condenações; (ii) definir se, no caso 
de réu multirreincidente, é admissível a compensação integral 
entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão 
espontânea, ou se deve ser aplicada a compensação 
proporcional, com preponderância da reincidência, em respeito 
aos princípios da individualização da pena e da 
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proporcionalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou 
entendimento no sentido de que, na dosimetria da pena, a 
agravante da reincidência e a atenuante da confissão 
espontânea podem ser compensadas de forma integral quando 
presentes uma única reincidência e uma única confissão.
4. Não há que se falar em julgamento extra petita quando 
o Tribunal de origem julgou o recurso de apelação formulado 
pela acusação nos limites do seu efeito devolutivo, com a 
fundamentação necessária para o deslinde da controvérsia.
5. No caso de réu multirreincidente, a preponderância da 
agravante da reincidência sobre a atenuante da confissão 
espontânea deve ser reconhecida, permitindo-se apenas a 
compensação proporcional entre ambas, conforme os princípios 
da individualização da pena e da proporcionalidade.
6. A aplicação da Súmula nº 83 do STJ é pertinente, visto que o 
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
pacífica desta Corte, que autoriza a compensação parcial entre 
agravantes e atenuantes em casos de multirreincidência.
7. A revisão das conclusões do Tribunal de origem quanto à 
dosimetria da pena demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula nº 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
8.  Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o 
não provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).
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Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o seguinte 
dispositivo: art. 599 do Código de Processo Penal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

"Na segunda fase, foi reconhecida a atenuante da confissão, devendo 
ser reconhecida a reincidência diante de duas condenações definitivas 
aptas a caracterizar a recidiva (processo nº 0001232-35.2016: fls. 
31/32 e 3015602-89.2013: fls. 32) por não se verificar o transcurso 
integral do prazo depurador entre a extinção das penas e a prática do 
crime tratado nos presentes autos.

Nada obstante, considerada na condenação a confissão, impõe-se a 
incidência dessa atenuante (art. 65, III, “d”, do CP).

No ponto, o Superior Tribunal de Justiça, mutatis mutandis: “Nos 
termos da Súmula 545/STJ, a atenuante da confissão espontânea 
deve ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja 
ela judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se 
retratar, quando a manifestação for utilizada para motivar a sua 
condenação” (AgRg no AR Esp 1823877/SP, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES, SEXTA TURMA, julgado em 03/08/2021, DJe 09/08/2021). 
“Quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento 
do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do 
Código Penal” (Súmula nº 545/STJ).

Inviável no caso em comento a compensação integral da agravante da 
recidiva pela atenuante da confissão, em razão do número de 
condenações a caracterizar a recalcitrância.

Sobre a temática, o Superior Tribunal de Justiça, mutatis mutandis:

É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência, porquanto igualmente 
preponderantes, nos termos do art. 67 do CP (AgRg no AR Esp 
1777837/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2021, D Je 12/02/2021).

Tendo sido considerada apenas uma condenação anterior 
transitada em julgada na segunda etapa da dosimetria, deve-se 
compensá-la com a atenuante da confissão espontânea (AgRg 
no AR Esp 1648660/MT, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2021, D Je 26/02/2021).

Todavia, tratando-se de réu multirreincidente, deve ser 
reconhecida a preponderância da agravante prevista no art. 61, 
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I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação 
proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em 
estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e 
da proporcionalidade (AgRg no HC 645.530/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 11/05/2021, D Je 14/05/2021).

Assim, cuidando-se de 2 condenações ensejadoras da reincidência na 
segunda etapa dosimétrica, uma é compensada pela atenuante da 
confissão, enquanto a outra impõe o aumento de 1/6, perfazendo 4 
anos e 8 meses de reclusão e 11 dias- multa.

Acerca do tema, o Superior Tribunal de Justiça, mutatis mutandis:

Hipótese em que o recorrente possui duas condenações 
transitadas em julgado por crimes praticados anteriormente ao 
de que trata o presente writ, pelo que não se verifica 
desproporcionalidade ou falta de razoabilidade na decisão das 
instâncias de origem em utilizar, na segunda fase dosimétrica, 
uma das condenações para a compensação com a confissão 
espontânea e a outra para exasperação da pena na fração de 
1/6, solução alinhada com o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça (AgRg no HC 663.271/SC, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 24/08/2021, D Je 
31/08/2021)."

 

No mesmo sentido os seguintes julgados da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PREPONDERÂNCIA DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA SOBRE A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. POSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO 
N. 585/STJ. RÉU MULTIRREINCIDENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

(...)

V - Com relação aos pleitos relacionados ao quantum da reprimenda 
do agravante, o entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de 
que: "por se tratar de questão afeta a certa discricionariedade do 
magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão, nesta 
instância extraordinária, apenas em hipóteses excepcionais, quando 
ficar evidenciada flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade" (AgRg 
nos EDcl no REsp n. 1.977.207/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 28/9/2023).

VI - No caso, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal sob o 
argumento de que "os maus antecedentes [...] devem ensejar aumento 
em conformidade com os critérios jurisprudencialmente consolidados, 
a rigor, de 1/6", não se evidenciando, portanto, nenhuma ilegalidade 
manifesta na elevação da pena no patamar considerado. Vale dizer, 
uma vez que foram apontados argumentos concretos e específicos 
dos autos para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, não há 
como esta Corte simplesmente se imiscuir no juízo de 
proporcionalidade feito pelas instâncias de origem para, a pretexto de 
ofensa aos princípios da proporcionalidade e da individualização da 
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pena, ou mesmo de violação ao artigo 59 do Código Penal, reduzir a 
reprimenda-base estabelecida ao acusado. Precedentes.

VII - No que tange ao pleito de compensação da agravante da 
reincidência com a atenuante da confissão, as instâncias originárias 
decidiram em consonância com o entendimento consolidado nesta 
Corte, pois a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 
1.931.145/SP, firmou entendimento no sentido de que "É possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação integral da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência, 
seja ela específica ou não. Todavia, nos casos de multirreincidência, 
deve ser reconhecida a preponderância da agravante prevista no art. 
61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação 
proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em estrito 
atendimento aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade".

VIII - In casu, tratando-se de réu multirreincidente, deve ser 
reconhecida a preponderância da agravante prevista no artigo 61, I, do 
Código Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com 
a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos 
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade, nos 
termos do Tema Repetitivo n. 585/STJ.

IX - Neste agravo regimental, portanto, não foram apresentados 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
devendo ser mantida a decisão impugnada por seus próprios e 
jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 825.878/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTOS QUALIFICADOS. ART. 155, § 
4º, I, DO CÓDIGO PENAL - CP. ART. 155, § 4º, I, II E IV, DO CP. 
CONCURSO MATERIAL. 1) VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE DESCABIDA. 2) VIOLAÇÃO AO ART. 
28-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INOCORRÊNCIA. 
FEITO SENTENCIADO AO TEMPO DA LEI N. 13.964/19. 3) 
VIOLAÇÃO AO ART. 599 DO CPP. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO QUE JULGOU PEDIDO VEICULADO 
EM RECURSO DE APELAÇÃO NOS LIMITES DO EFEITO 
DEVOLUTIVO COM FUNDAMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA 
ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA. 4) VIOLAÇÃO AO ART. 71 DO CP. 
CONTINUIDADE DELITIVA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 5) EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 207 DO STJ. 5.1) CULPABILIDADE. 
PREMEDITAÇÃO. 5.2) CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. PREJUÍZO 
NÃO INERENTE AO TIPO PENAL. 5.3) QUANTUM DE 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE. 6) 
VIOLAÇÃO AO ART. 33 DO CP. REGIME FECHADO JUSTIFICADO. 
7) AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)

3. Não há que se falar em julgamento extra petita no caso em tela, pois 
o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça julgou o recurso de 
apelação formulado pela acusação nos limites do seu efeito devolutivo, 
com a fundamentação necessária para o deslinde da controvérsia.
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(...)

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.791.358/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 20/9/2021.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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